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Na segun-
da quinzena 
de setem-
bro, o gover-
no Collor te-
rá comple-
tado 18 me-
ses. Entre 
as realida-
des brasileiras que emergi-
ram nesse período está a 
marca da impaciência. So-
mos um país que não quer, 
e, é verdade, não pode es-
perar, ficar parado. O que 
está no ar, em todas as ca-
madas, agora inclusive nas 
mais simples, é esse desejo 
de encontrar um rumo eco-
nômico que comece a dar 
solução aos nossos enor-
mes e urgentes desafios so-
ciais. 

Aprendemos bastante 
em poucos meses. A princi-
pal lição é que a economia 
funciona como vasos comu-
nicantes. Estancada uma 
das pontas, todo o fluxo so-
fre imediatos e efetivos 
congestionamentos. Pode-
mos comparar ao fluxo 
sanguíneo, ou, para ser al-
go mais visível, o do anda-
mento do tráfego. Outro as-
pecto que surgiu com clare-
za, e hoje começa a ser um 
conhecimento mais gene-
ralizado, é que os 10% da 
população cuja poupança 
foi bloqueada desempenha-
vam um papel essencial na 
manutenção do giro da nos-
sa já tão frágil economia. O 
violento empobrecimento 
da classe média acabou re-
percutindo em ambas as 

• extremidades da pirâmide 
social, pesando, como é ób-
vio, sobre a base — aquela 
que é, por natureza, à mais 
dependente. Um fator ain-
da, entre muitos, pode ser 
ressaltado: o da diferença 
substancial entre o lingua-
jar eleitoral e as real idades 
da política, nela compreen-
didos os seus componentes 
econômicos e sociais. Ven-
cer uma eleição — em dois 
turnos — é infinitamente 
mais fácil que dar solução 
real às questões básicas 
num país sem recursos, in-
clusive humanos, e para 
atender a uma gama com-
plexa e tão variada de ne-
cessidades e reivindica-
ções reais. 

Tomamos conhecimento 
do nosso atraso e da neces-
sidade de abandonarmos 
de vez uma visão provin-
ciana diante de um mundo 
que vai derrubando com 
rapidez extrema não ape-
nas as fronteiras mas as 
barreiras do falso protecio-
nismo e dos nacionalismos 
ultrapassados. 

Começamos a tomar 
consciência da estreiteza e 
fragilidade do nosso mer-
cado interno, e do baixo po-
der de consumo, para um 
país que começa a se apro-
ximar dos quase 200 mi-
lhões de habitantes. Em 
termos populacionais, com 
praticamente 80% da popu- • 
lação já vivendo em áreas 
urbanas, corremos o risco 
de aprofundarmos ainda 
mais os desníveis econômi-
cos e sociais. Passa a ser 
prioridade absoluta o au-
mento da renda per capita, 
o que significa o aumento 
da produção e, depois, o da 
produtividade. Falar em 
modernização quando falta 
o essencial, que é dar ocu-
pação e renda, .é trocar as 
bolas. 

É às classes dirigen-
tes — da política, do em-
presariado, dos sindicatos 
patronais e de trabalhado-
res — que se pede, de for-
ma urgente e decisiva, 
uma tomada de consciên-
cia e uma ação efetiva. É 
preciso que o desenvolvi-
mento econômico seja reto-
mado, conjuntamente com 
a noção do papel social que 
cabe a todos os componen-
tes da nacionalidade. 36% 
da população economica-
mente ativa ganha até 2 sa-
lários mínimos, 14% ganha 
de 2 a 5 salários mínimos e 
9,5% ganha os outros 62% 
do 'rendimento médio men-
sal dos brasileiros. 40,5% 
da população acima de 10 
anos não tem nenhum ren-
dimento. Este quadro, tão 
gritante, não vai mudar 
tão rapidamente. É tarefa 
de uma geração. Mas não 
há dúvida de que começa-
mos a ganhar em maturi-
dade. 

Afinal, como o nosso 
presidente, o Brasil de ago-
ra também só tem 40 anos. 
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